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AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
REVISÃO DE PENSÃO. ATO COMPLEXO. REGISTRO NO TCU. 
TERMO INICIAL DA DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. O Tribunal de origem assentou a premissa fática para o julgamento do 
caso, não havendo falar em óbices de admissibilidade ("ainda que não 
tenha se operado a decadência para o exercício do controle de legalidade 
do ato de concessão do benefício pelo TCU", fl. 529).
2. "A decadência do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria ou pensão e o julgamento de sua legalidade pela Corte de 
Contas, vez que o ato de concessão da aposentadoria é juridicamente 
complexo, que se aperfeiçoa apenas com o registro na Corte de Contas" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.624.449/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 21.3.2018, DJe 27.3.2018). No 
mesmo sentido: AgInt no AREsp 173.248/PR, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 6.9.2018.
3. Agravo Interno não provido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 25 de maio de 2020 (Data do Julgamento)
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.318 - RS (2019/0198262-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DA SILVA PITOMBEIRA 
AGRAVANTE : NAIR RIGATTO 
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
   MAURO BORGES LOCH  - RS066815 
   CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do recurso.

A parte agravante alega:

Com a devida vênia, o tribunal a quo afirmou que a 
aposentadoria é um “ato complexo e o prazo decadencial não se aplica ao 
Tribunal de Contas da União, no exercício de sua função de controle externo da 
legalidade dos atos administrativos”. Inclusive afirma expressamente: “ainda que 
não tenha se operado a decadência para o exercício do controle de legalidade do 
ato de concessão do benefício pelo TCU”.

(...)
O que afirmou a decisão regional, com base nas provas juntadas, 

é que NÃO SE TRATA DE REVISÃO DE APOSENTADORIA:
(...)
Ora, a Corte de origem consignou que não se trata de revisão de 

aposentadoria, inclusive reconhecendo a posição de que o ato de aposentadoria 
se aperfeiçoa apenas com manifestação do TCU, mas esclarecendo NÃO SER 
ESSA A SITUAÇÃO RETRATADA, não se está julgando a legalidade da 
aposentadoria da autora!

(...)
O recurso da UFRGS tentou distorcer o debate como se tratasse 

de revisão de aposentadoria pelo TCU, o que jamais ocorreu! Em verdade, o 
recurso especial da Universidade esbarra nas súmulas 283 e 284 do STF.

Isso porque a decisão regional claramente esclarece que não se 
trata de revisão de aposentadoria pelo TCU, o que afastaria a decadência, mas 
de revisão de pagamento de rubrica específica incorporada anteriormente aos 
proventos da servidora.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.
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Não houve impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.318 - RS (2019/0198262-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DA SILVA PITOMBEIRA 
AGRAVANTE : NAIR RIGATTO 
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
   MAURO BORGES LOCH  - RS066815 
   CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. REVISÃO DE 
PENSÃO. ATO COMPLEXO. REGISTRO NO TCU. TERMO INICIAL 
DA DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O Tribunal de origem assentou a premissa fática para o julgamento do caso, 
não havendo falar em óbices de admissibilidade ("ainda que não tenha se 
operado a decadência para o exercício do controle de legalidade do ato de 
concessão do benefício pelo TCU", fl. 529).
2. "A decadência do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no período 
compreendido entre o ato administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão 
e o julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas, vez que o ato de 
concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa apenas 
com o registro na Corte de Contas" (AgInt nos EDcl no REsp 1.624.449/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21.3.2018, DJe 27.3.2018). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 173.248/PR, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6.9.2018.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2020.  

O Agravo Interno não merece prosperar. 

A decisão agravada assim decidiu a questão: 

Quanto ao prazo decadencial, o Tribunal regional registrou:

II - Em que pese a existência de precedentes 
oriundos do Superior Tribunal de Justiça, que atribuem ao 
ato de concessão de aposentadoria natureza composta, a 
matéria - cuja repercussão geral foi reconhecida - está 
pendente de apreciação definitiva pelo Supremo Tribunal 
Federal (RE 699535 RG/RS). Por essa razão, é de se manter 
o atual posicionamento desta Corte no sentido de que se trata 
de ato complexo e o prazo decadencial não se aplica ao 
Tribunal de Contas da União, no exercício de sua função de 
controle externo da legalidade dos atos administrativos, o qual se 
alinha a julgados recentes daquela mesma Suprema Corte.

(...)
A despeito disso, e ainda que não tenha se 

operado a decadência para o exercício do controle de legalidade 
do ato de concessão do benefício pelo TCU, os órgãos da 
Administração Pública, no exercício do poder/dever de 
autotutela, estão sujeitos ao prazo decadencial de cinco anos para 
"anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis aos destinatários", consoante o disposto no art. 54 da 
Lei n.º 9.784/99, assim como às regras relativas à tramitação do 
processo administrativo, inclusive as relativas à preclusão e à 
coisa julgada administrativa, quando a questão não envolver 
ilegalidade do ato. Portanto, em tendo a pensão sido concedida 
há mais de cinco, não subsiste a possibilidade de a União 
revisá-la, porquanto não comprovada má-fé de sua beneficiária.

Conquanto a Administração Pública esteja 
submetida ao princípio da legalidade estrita do art. 37 da 
Constituição Federal, há de se reconhecer a existência de 
situações em que se impõe a sua ponderação com o princípio da 
segurança jurídica, no intuito de evitar prejuízo desproporcional a 
esse outro valor, igualmente protegido pelo ordenamento e 
integrante da noção de Estado de Direito. Com base nessa linha 
de raciocínio, consagrou-se a possibilidade de preservação, após 
o decurso de razoável lapso de tempo, de atos administrativos 
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Superior Tribunal de Justiça

ilegais que tragam efeitos favoráveis a seus destinatários e 
estejam revestidos de aparência de legalidade, privilegiando-se, 
assim, a estabilidade das relações jurídicas e a proteção da 
confiança do administrado.

Assim, inexistindo nos autos qualquer indicativo 
de má-fé das autoras, é de se manter a sentença que reconheceu a 
decadência.

(...)
Reconhecida a decadência, resta prejudicado o 

exame dos demais tópicos do recurso.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser o ato administrativo 
concessivo de aposentadoria ou pensão juridicamente complexo, 
aperfeiçoando-se apenas com o registro no Tribunal de Contas.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. MILITAR. 
SUPERPOSIÇÃO DE GRAUS HIERÁRQUICOS. 
APLICAÇÃO EQUIVOCADA DA LEGISLAÇÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. 
REVISÃO PELO TCU. ATO COMPLEXO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO E DO PRINCÍPIO 
DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. INEXISTÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança 
Preventivo impetrado com vistas à declaração do direito líquido e 
certo do ora recorrente à irredutibilidade de proventos, 
reconhecendo-se que a pretensão do ato administrativo de 
anulação exarado pela autoridade coatora já está alcançada pelo 
instituto jurídico da decadência.

2. No que se refere à alegada afronta ao disposto 
no art. 1.022 do CPC/2015, o julgado recorrido não padece de 
omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio 
trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 
somente porque contrário aos interesses da parte. 3. Na leitura do 
apelo especial, observa-se que o recorrente deixou de impugnar 
fundamento basilar do acórdão recorrido, qual seja, de que 
afastada "a decadência do direito da administração de promover a 
revisão da aposentadoria do impetrante.

Isto porque a aposentadoria e/ou as melhorias que 
alterem o fundamento legal do ato concessório (art. 71, III, CF) 
são atos administrativos complexos que se perfectibilizam após 
homologação pelo Tribunal de Contas da União, a partir da qual 
se inicia o prazo quinquenal a que se refere o art. 54 da Lei nº 
9.784/99" (fl. 119, e-STJ). O qual, sendo suficiente por si só à 
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manutenção do julgado, atrai a incidência da Súm. 283/STF, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles". 

4. Ademais, verifica-se que a Corte de origem 
enfrentou a questão e decidiu de forma clara e fundamentada, 
concluindo que o direito da administração de rever seus próprios 
atos não foi alcançado pelo instituto da decadência. Assim, 
tem-se que a reanálise das conclusões a que chegou o Tribunal a 
quo pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório do feito, 
o que é obstado na via especial pela Súmula 7/STJ. 

5. Ressalta-se que a decadência do art. 54 da 
Lei 9.784/1999 não se consuma no período compreendido 
entre o ato administrativo concessivo de aposentadoria ou 
pensão e o julgamento de sua legalidade pela Corte de 
Contas, uma vez que o ato de concessão da aposentadoria é 
juridicamente complexo que se aperfeiçoa apenas com o 
registro no Tribunal de Contas.

6. Por fim, cumpre esclarecer que o STJ 
assentou a orientação de que é possível a supressão de 
vantagens ilegais, por meio de lei ou ato administrativo, sem 
que implique ofensa ao princípio do direito adquirido ou à 
garantia de irredutibilidade de vencimentos.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido.

(REsp 1773739/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, 
DJe 28/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. REVISÃO PELO TCU. ATO 
COMPLEXO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.

1. Constata-se que não se configura a alegada 
ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de 
origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 278, e-STJ): "Com 
razão o apelante, senão vejamos. De início convém ressaltar que 
este Tribunal utiliza o prazo qüinqüenal previsto no art. 54 da Lei 
Federal n. 9.784/99 para analisar a ocorrência da decadência do 
direito de anulação dos atos da administração pública estadual 
tendo em conta a inexistência de norma específica. (...) Nesta 
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Superior Tribunal de Justiça

senda, de acordo com entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal e seguido por este Órgão julgador, o prazo 
qüinqüenal acima referido somente começa a fluir após a análise 
da legalidade do ato de aposentadoria por parte do Tribunal de 
Contas, uma vez trata-se de ato complexo que se aperfeiçoa 
somente com o registro no órgão de contas competente. In casu, 
o ato de aposentadoria do apelado somente fora analisado pelo 
Tribunal de Contas do Estado em 1.11.2006 (fl. 55-56), razão 
pela qual somente a partir de então começaria a fluir o prazo 
decadencial. (...) Diante disso, afasta-se a decadência acolhida na 
sentença".

3. O Supremo Tribunal Federal pacificou o 
entendimento de que o ato de aposentação é complexo - ato 
único, que somente se aperfeiçoa com a integração da última 
vontade: o registro definitivo pelo Tribunal de Contas, de modo 
que não há falar em decadência no período compreendido 
entre o ato administrativo concessivo da aposentadoria e o 
posterior julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em 
sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é 
aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 
105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 
1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
DJe de 2.6.2010.

6. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a 
análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

7. Recurso Especial conhecido em parte e, neste 
extensão, não provido.

(REsp 1771908/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, 
DJe 08/02/2019)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONSTATADO TEMPO INSUFICIENTE DE 
CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA. ATO COMPLEXO. 
SÚMULA 96 DO TCU. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO DO 
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PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior pacificou o 

entendimento de que a contagem do prazo decadencial para 
Administração revisar o benefício de aposentadoria tem 
início a partir da manifestação do Tribunal de Contas (AgInt 
no REsp. 1.604.506/SC, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 8.3.2017; AgInt no REsp. 
1.626.905/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 23.2.2017; AgInt no REsp. 1.535.212/SC, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 8.11.2016).

2. A mesma orientação foi adotada pelo egrégio 
Supremo Tribunal Federal que, além disso, estabeleceu que, 
transcorridos mais de cinco anos desde a chegada do processo no 
Tribunal de Contas sem que tenha havido manifestação daquele 
órgão, deve ser assegurado à parte o direito ao contraditório e a 
ampla defesa, sob pena de nulidade do ato (MS 27.082 AgR, 
Min. Rel. LUIZ FUX, DJe 4.9.2015; MS 28.576, Min. Rel. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 10.6.2014).

3. Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp 1417701/SC, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO ADMINISTRATIVO QUE 
DETERMINOU AO IMPETRANTE A OPÇÃO ENTRE A 
PERCEPÇÃO DA VPNI (VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA) OU DA GAE 
(GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXTERNA), EM 
RAZÃO DE DETERMINAÇÃO DO TCU QUE 
CONSIDEROU ILEGAL A CUMULAÇÃO DAS 
VANTAGENS A SERVIDORES EM SITUAÇÃO 
IDÊNTICA. 

1. Correta a decisão do Tribunal de origem, 
porquanto o STJ entende que a Administração, à luz do princípio 
da autotutela, tem o poder de rever e anular seus próprios atos, 
quando detectada a sua ilegalidade, consoante reza a Súmula 
473/STF. Todavia, quando os referidos atos implicam invasão da 
esfera jurídica dos interesses individuais de seus administrados, é 
obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no 
qual seja observado o devido processo legal e os corolários da 
ampla defesa e do contraditório.

2. É de ser afastado o argumento de 
decadência, já que esta não se consuma no período 
compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria e o julgamento de sua legalidade pelo 
Tribunal de Contas, porquanto o ato de concessão da 
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Superior Tribunal de Justiça

aposentadoria é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
apenas com o registro na Corte de Contas.

3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 58.008/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2018, 
DJe 19/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO. 
REVISÃO PELO TCU. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.

I - É pacífico nesta Corte Superior o 
entendimento de que a decadência do art. 54 da Lei 
9.784/1999 não se consuma no período compreendido entre o 
ato administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão e o 
julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas, vez que o 
ato de concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, 
que se aperfeiçoa apenas com o registro na Corte de Contas. 
Confira-se: AgInt nos EDcl no REsp 1624449/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018 e AgInt no 
REsp 1648871/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
13/12/2017) 

II - Na hipótese, o Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco por meio da Decisão Monocrática TC nº 
8052/2015 proferida nos autos do TC nº 1503920-1 tornou nula 
a Portaria nº 252/2015 de concessão de aposentadoria do 
recorrente pela FCCR, assim, não se há falar em extinção do 
direito da Administração de rever o ato de aposentadoria em 
questão.

III - Ademais, é firme o entendimento nesta Corte 
Superior no sentido de que não ocorre a decadência do direito da 
Administração Pública em adotar procedimento para equacionar 
ilegal acumulação de cargos públicos, uma vez que os atos 
inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do 
tempo. Neste sentido: AgInt no REsp 1667120/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/11/2017, DJe 10/11/2017.

IV - No tocante à alegada violação da coisa 
julgada, observa-se que na primeira ação mandamental ajuizada 
pelo recorrente - Processo n° 0032078-46.1993.8.17.0001 - a 
segurança foi concedida exclusivamente para anular parcialmente 
o Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela 
FUNDARPE, a partir da documentação, para que se pudesse 
conferir ao impetrante o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
mais especificamente, para se manifestar acerca de documentação 
protocolada de forma superveniente durante o PAD, não tratando 
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Superior Tribunal de Justiça

da legalidade ou não da acumulação pretendida.
V - Quanto à legalidade da acumulação de cargos, 

igualmente não merece acolhimento o pleito recursal, uma vez 
que, conforme pontuado pela Corte a quo, as atividades 
realizadas pelo Impetrante não permitem a equiparação do cargo 
técnico da FCCR com o de professor, dada a ausência de 
previsão legal para tanto. O fato de, eventualmente, o impetrante 
ministrar cursos de combate e prevenção de incêndio não tem o 
condão de equiparar as atividades, de modo a obstar o direito 
pleiteado.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 55.692/PE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2018, DJe 12/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO. REVISÃO 
PELO TCU. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A decadência do art. 54 da Lei 9.784/1999 
não se consuma no período compreendido entre o ato 
administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão e o 
julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas, vez que o 
ato de concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, 
que se aperfeiçoa apenas com o registro na Corte de Contas. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1624449/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018)

Assim sendo, razão assiste à recorrente, na medida em que o 
decisum recorrido destoa da jurisprudência desta Corte Superior.

Ademais, com o afastamento do fundamento da decadência, 
cumpre determinar o retorno dos autos à origem para que prossiga no 
julgamento da causa, como de direito. 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial para 
afastar a decadência e determinar o retorno dos autos à origem, dando-se 
sequência ao julgamento das demais questões.

O Tribunal de origem assentou a premissa fática para o julgamento do 

caso, não havendo falar em óbices de admissibilidade ("ainda que não tenha se 

operado a decadência para o exercício do controle de legalidade do ato de concessão 

do benefício pelo TCU", fl. 529).
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, o entendimento desta Corte Superior é de que o prazo 

decadencial para revisão dos atos complexos de aposentadoria somente se inicia 

para a Administração com o seu registro no TCU, estendendo-se à reforma ou 

pensão, esta a situação dos autos. 

A propósito, no STF e no STJ, respectivamente: 

Ementa: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. APOSENTADORIA. EXAME. 
DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÃO POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MANTIDA. ALTERAÇÃO INTENCIONAL DA 
VERDADE DOS FATOS. 1. Nos termos da jurisprudência do STF, o ato de 
concessão de aposentadoria é complexo, aperfeiçoando-se somente após a sua 
apreciação pelo Tribunal de Contas da União, sendo, desta forma, inaplicável o 
art. 54, da Lei nº 9.784/1999, para os casos em que o TCU examina a legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 2. Havendo 
alteração intencional da verdade dos fatos, justifica-se a condenação ao 
pagamento de multa por litigância de má-fé. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(MS 33805 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 02/03/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049 
DIVULG 13-03-2018 PUBLIC 14-03-2018)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que a 
contagem do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 somente 
tem início quando a concessão de aposentadoria ou pensão, ato administrativo 
complexo, é homologada pelo Tribunal de Contas da União.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 173.248/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 06/09/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO. REVISÃO PELO TCU. ATO 
COMPLEXO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A decadência do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de aposentadoria 
ou pensão e o julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas, vez que o ato 
de concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
apenas com o registro na Corte de Contas. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1624449/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

27/03/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.825.318 / RS
Número Registro: 2019/0198262-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50653885420174047100 50003311520184040000

Sessão Virtual de 19/05/2020 a 25/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
RECORRIDO : MARIA DA SILVA PITOMBEIRA
RECORRIDO : NAIR RIGATTO
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

MAURO BORGES LOCH - RS066815
CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA SILVA PITOMBEIRA
AGRAVANTE : NAIR RIGATTO
ADVOGADOS : MAURO BORGES LOCH - RS066815

CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 25 de maio de 2020

Documento eletrônico VDA25545772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2020 00:38:07
Código de Controle do Documento: 0a565fb0-5507-4fe2-9d49-b0a4eaef802a


